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SOJA - SACA 60 kg
Dia	 Preço
17/08/20............................... R$ 108,50

MILHO - SACA 60 kg
Dia	 Preço
17/08/20.................................R$ 46,00

TRIGO - SACA 60 kg
Dia	 Preço
17/08/20................................. R$ 58,00

Fonte: Deral/Seab

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO
	 O prefeito Municipal, , Nelson Correia Junior, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legis-
lação em vigor, especialmente a Lei nrº 8.666/93 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pela 
comissão de Licitação, resolve:
	 01 – HOMOLOGAR a presente Licitação neste termos:
	 a) Processo Nrº	 :	 93/2020
	 b) Licitação Nrº		 :	 2/2020
	 c) Modalidade		  :	 Tomada de Preços
	 d) Data Homologação	 :	 13/08/2020
	 e) Objeto Homologado	 :	 Contratação de empresa especializada para a execução 
de pavimentação da Rua das Camélias, incluindo serviços preliminares; drenagem, terraplanagem, base e sub-base, 
meio-fio e sarjeta, revestimento, paisagismo e urbanismo e sinalização de trânsit
	 15.452.0220.1.013. - Pavimentação/Recapeamento de ViasԞ15.452.0220.1.013. - Pavimentação/Reca-
peamento de ViasԞ15.452.0220.1.013. - Pavimentação/Recapeamento de ViasԞ
	 f) Fornecedor e Itens declarados Vencedores (cfe. Cotação):
	 Fornecedor: FLAVIO ALBERTO BAZZONI- ME / CNPJ/CPF: 10.949.562/0001-30
	 LOTE 1
	 Valor Total do Lote: 662.953,13 (seiscentos e sessenta e dois mil, novecentos e cinquenta e três reais e 
treze centavos)

	 Valor Total Homologado - R$ 662.953,13
	 Florestopolis, 13 de agosto de 2020.

Nelson Correia Junior - PREFEITO MUNICIPAL

TERMO DE ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO
	 O prefeito Municipal, Nelson Correia Junior ,  no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legis-
lação em vigor, especialmente a Lei nrº 8.666/93 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pela 
comissão de Licitação, resolve:
	 15.452.0220.1.013. - Pavimentação/Recapeamento de ViasԞ15.452.0220.1.013. - Pavimentação/Reca-
peamento de ViasԞ15.452.0220.1.013. - Pavimentação/Recapeamento de ViasԞ
	 01 – ADJUDICAR a presente Licitação neste termos:
	 a) Processo Nrº	 :	 93/2020
	 b) Licitação Nrº		 :           	 2/2020
	 c) Modalidade		  :           	 Tomada de Preços
	 d) Data Adjudicação	 :	 13/08/2020
	 e) Objeto da Licitação	 :	 Contratação de empresa especializada para a execução 
de pavimentação da Rua das Camélias, incluindo serviços preliminares; drenagem, terraplanagem, base e sub-base, 
meio-fio e sarjeta, revestimento, paisagismo e urbanismo e sinalização de trânsit
	 f) Fornecedor e Itens declarados Vencedores (cfe. Cotação):
	 Fornecedor:  FLAVIO ALBERTO BAZZONI- ME / CNPJ/CPF:  10.949.562/0001-30
 	 LOTE 1
	 Valor Total do Lote: 662.953,13 (seiscentos e sessenta e dois mil, novecentos e cinquenta e três reais e 
treze centavos)

	 Valor Total Adjudicado - R$ 662.953,13
	 02 – Autorizar a emissão da(s) notas de empenho correspondente(s).
	 Florestopolis,13 de agosto de 2020.

Nelson Correia Junior - PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 182/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 093/2020

	 CONTRATO PARA A EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO E DRENAGEM DA RUA DAS CAMÉLIAS, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE FLORESTÓPOLIS E A EMPRESA FLAVIO ALBERTO BAZZONI – ME.
	 O MUNICÍPIO DE FLORESTÓPOLIS, pessoa jurídica de direito público, com sede na Prefeitura Muni-
cipal localizada na Rua Santo Inácio, nº 161, Centro, CEP 86165-000, Estado do Paraná, neste ato representado por 
seu Prefeito, o Senhor Nelson Correia Júnior, brasileiro, casado, inscrito no Registro Geral da Secretaria de Segurança 
Pública sob o n. 8.409.531-1 e no Cadastro da Pessoa Física do Ministério da Fazenda CPF/MF sob o n. 059.328.019-
99, residente e domiciliado em Florestópolis, na Rua Nicola Tenan, nº. 51, Conjunto Elizabete Lago, Estado do Paraná, 
CEP: 86.165-000, a seguir denominada CONTRATANTE, e a Empresa FLAVIO ALBERTO BAZZONI – ME, pessoa 
jurídica de direito privado, com endereço à Rua Luciano Alves Teixeira Nogueira, n.º 439, Centro de Alvorada do Sul/PR, 
CEP 86150-000, inscrita no CNPJ/MF sob n.º 10.949.562/0001-30, neste ato representada por seu Responsável Legal, 
Senhor Flavio Alberto Bazoni, a seguir denominada CONTRATADA, acordam e firmam o presente contrato, decorrente 
do resultado da licitação, modalidade Tomada de Preços, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, Edital nº 093/2020, nos 
termos da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações, assim como pelas condições do Edital de Tomada de Preços nº 002/2020, 
pelos termos da proposta da CONTRATADA datada de 11/08/2020 e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos 
direitos, obrigações e responsabilidades das partes. 
	 CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
	 O presente contrato tem por objeto a TOMADA DE PREÇOS, tipo MENOR PREÇO GLOBAL, objetivan-
do a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO E DRENAGEM DA 
RUA DAS CAMÉLIAS, abaixo especificada: 

	 Valor Total - R$ 662.953,13 (Seiscentos e Sessenta e Dois Mil Novecentos e Cinquenta e Três Reais e 
Treze Centavos).
	 CLÁUSULA SEGUNDA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E VINCULAÇÃO DO CONTRATO 
	 A legislação aplicável a este contrato é a constante na Lei nº 8.666/1993 e demais disposições aplicáveis, 
e, supletivamente, os princípios que regem a Administração Pública, os princípios da teoria geral dos contratos e as 
disposições de direito privado. 
	 § 1º – Os casos omissos que se tornarem controvertidos em face das cláusulas do presente contrato 
serão resolvidos segundo os princípios jurídicos aplicáveis, por despacho fundamentado por assessor jurídico desta 
municipalidade. 
	 § 2º – Integram este contrato, o Edital de Tomada de Preços n.º 002/2020e seus Anexos e Proposta de 
Preços Escrita, cujo inteiro teor os contratantes declaram ter conhecimento e aceitam. 
	 § 3º – Após a assinatura deste Contrato, toda comunicação entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA 
será feita através de correspondência devidamente protocolada. 
	 CLÁUSULA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
	 São obrigações da CONTRATADA, dentre outras: 
	 I - Executar os serviços, observando, de modo geral, as Especificações e Normas Técnicas vigentes na 
ABNT, aquelas Complementares e Particulares e outras pertinentes aos serviços contratados, constantes dos respecti-
vos projetos, as instruções, recomendações e determinações de fiscalização.
	 II - Comunicar ao fiscal do contrato qualquer irregularidade detectada. 
	 III - Acatar as determinações do fiscal do contrato, exceto as manifestamente ilegais. 
	 IV - Se a Contratante relevar o descumprimento no todo ou em parte de quaisquer obrigações da Li-
citante Adjudicatária, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer modo afetar ou prejudicar essas mesmas 
obrigações, as quais permanecerão inalteradas como se nenhuma omissão ou tolerância houvesse ocorrido. 
	 V - Indicar profissional responsável técnico, que deverá estar permanentemente no local de prestação dos 
serviços, admitindo-se sua substituição, mediante justificativa, por profissional de experiência equivalente ou superior.
	 VI - Prover meios de segurança para os operários, equipe de fiscalização e visitantes credenciados pela 
CONTRATANTE, no ambiente onde serão realizados os serviços, de acordo com a legislação pertinente vigente, obser-
vando a proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de 
dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição 
Federal e ainda proibição do trabalho do menor de dezoito anos nas atividades descritas na Lista TIP, conforme Decreto 
Presidencial nº 6.481, de 12/06/2008. 
	 VII - Responsabilizar-se por quaisquer danos que afetem os bens móveis, imóveis ou ao meio ambiente, 
e aqueles resultantes da imperícia, imprudência ou negligência na execução dos serviços, serão de responsabilidade 
única da contratada, devendo reparar e responder por eles, devendo tais serviços ser executados, sem ônus para a 
CONTRATANTE. Na ocorrência de interferências com os serviços públicos, cabe à CONTRATADA a comunicação do 
fato aos órgãos competentes e à fiscalização da CONTRATANTE. 
	 VIII - Nos casos particulares que envolvam riscos pessoais ou ao patrimônio da CONTRATANTE, serão 
exigidos não só equipamentos de proteção individual e coletiva, como também, sinalização viária, e tudo o mais que se 
fizer necessário.
	 IX - A empresa contratada deverá cumprir as Normas Regulamentadoras (NRs), relativas à segurança e 
medicina do trabalho, instituídas pela Portaria nº 3.214/78 do Ministério do Trabalho e Emprego.
	 X - O transporte de material residual para bota-fora será de responsabilidade da CONTRATADA, não 
devendo esta deixar o local com qualquer resíduo de materiais utilizado durante a execução dos serviços; 
	 XI - Realizar os serviços descritos no Memorial Descritivo/Especificação Técnica, na Planilha Orçamen-
tária e nos Projetos, de acordo com a melhor técnica aplicável, com zelo e diligência; 
	 XII - Manter, durante a execução da obra, em local adequado, caçamba, própria ou do município, para 
recolhimento diário dos entulhos proveniente dos serviços; 
	 XIII - Comunicar à CONTRATANTE qualquer irregularidade relacionada com a execução dos serviços; 
	 XIV - A CONTRATADA responsabilizar-se-á, integralmente por todo o serviço executado, inclusive na 
eventualidade de haver a necessidade de retrabalho; 
	 XV - Refazer o serviço, que durante o prazo de garantia, venha a apresentar defeitos de execução ou 
quaisquer outros vícios que, reincidentes em número igual ou superior a duas vezes, venham a dificultar ou impossibilitar 
a sua utilização, desde que, para a sua ocorrência, não tenha contribuído, por ação ou emissão da CONTRATANTE;
	 XVI - Entregar os serviços em perfeito estado, inclusive com bom acabamento, sem avarias que possam 
afetar o aspecto estético bem como a utilização do mesmo;
	 XVII - Efetuar, sem ônus para a CONTRATANTE, quando solicitado, teste e demais provas exigidas por 
normas técnicas e oficiais para a efetiva utilização dos produtos; 
	 XVIII - Responsabilizar-se pela qualidade dos serviços e materiais executados/fornecidos, inclusive pela 
promoção de readequações sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto 
contratado.
	 CLÁUSULA QUARTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
	 I - Efetuar o pagamento à CONTRATADA, desde que atendidas às condições estabelecidas às condi-
ções previstas em cláusula contratual, no prazo estabelecido no Cronograma de Execução, salvo a ocorrência de fatos 
não previstos neste Contrato. 
	 II - Fornecer à CONTRATADA todas as informações necessárias à perfeita execução do objeto contratual. 
	 III - Promover através do seu representante, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, sob os 

aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA 
as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte daquela. 
	 IV - Promover através do seu representante na fiscalização do respectivo contrato, no que couber as 
orientações contidas na Instrução Normativa nº 02, de 30/04/2008, expedida pela Secretaria de Logística e Tecnologia da 
Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (DOU 23/05/2008), que dispõe sobre regras e diretrizes 
para contratação de serviços, realizando-se em qualquer caso a fiscalização a respeito da higidez do meio ambiente de 
trabalho, em especial quanto à verificação do fornecimento e do uso de equipamentos de proteção individual.
	 V - Solicitar a mudança dos Responsáveis Técnicos em decorrência de real necessidade levantada pela 
fiscalização, mediante justificativa fundamentada. 
	 VI - Designar por portaria, o fiscal do contrato, para a realização do seu acompanhamento e fiscalização. 
	 VII - O fiscal designado, na realização do acompanhamento e fiscalização da obra deverá aferir os resul-
tados da contratação observando: 
	 •Execução dos serviços em conformidade com as exigências deste Plano de Trabalho/Projeto Básico/
Executivo, Proposta de Preços da empresa vencedora e demais anexos e informações do processo que lhe deu origem; 
	 •Avaliação do material utilizado na execução dos serviços e sua conformidade com as especificações da 
Planilha Orçamentária e Proposta Comercial; 
	 •Medição “in loco” dos serviços finalizados e entregues. 
	 VIII - Prestar informações e esclarecimentos à CONTRATADA quando solicitado, sobre quaisquer dúvi-
das com relação aos serviços; 
	 IX - Transmitir à CONTRATADA, por escrito, as instituições sobre qualquer modificação de localização da 
execução dos serviços ou cronograma; 
	 X - Efetuar as medições dos serviços efetivamente executados e seu respectivo pagamento.
	 CLÁUSULA QUINTA – CLÁUSULA QUINTA – FISCALIZAÇÃO
	 No desempenho de suas atividades, é assegurado ao órgão fiscalizador o direito de verificar a perfeita 
execução do presente ajuste em todos os termos e condições.
	 I - A fiscalização do presente contrato ficará a cargo dos responsáveis designados pela Portaria 007 de 
07 de fevereiro de 2020, de acordo com o estabelecido no Edital da Tomada de Preços nº 002/2020.
	 CLÁUSULA SEXTA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
	 I - A obra contratada será executada na forma de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL. 
	 II - A empresa a ser contratada deverá cumprir os prazos, os requisitos mínimos, as especificações téc-
nicas e os parâmetros de qualidade e eficiência constantes deste Edital, do Projeto Básico e seus anexos, do Contrato, 
e ainda deverá atender toda e qualquer norma Federal e Estadual, necessárias ao cumprimento do objeto licitado, 
incluindo-se, quando houver, as recomendações e determinações dos Órgãos de Defesa do Meio Ambiente.
	 •Sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a execução do objeto, as readequa-
ções correrão por conta da empresa contratada.
	 •Além das especificações técnicas expressas nos anexos do Edital, para fins de execução dos serviços 
objeto desta licitação, deverão também ser observadas as especificações e normas técnicas da ABNT – Associação 
Brasileira de Normas Técnicas, do CONFEA – Conselho Federal de Engenharia e Agronomia, sem prejuízo de quaisquer 
outras legalmente incidentais ao caso.
	 III - Todos os investimentos necessários ao cumprimento do contrato correrão por conta do licitante ven-
cedor, o qual deverá ainda fornecer ou disponibilizar todos os equipamentos e insumos requeridos à execução dos 
serviços objeto desta licitação.
	 IV - O profissional indicado como responsável técnico deverá estar permanentemente no local de execu-
ção dos serviços, e toda mão de obra deverá possuir habilidade para executar os serviços atribuídos.
	 V - O prazo máximo para início da execução do objeto do certame será de 48 (quarenta e oito) horas, 
contados a partir da emissão da Ordem de Serviço.
	 VI - O prazo para a execução dos serviços será de 120 (cento e vinte) dias contados da emissão da 
Ordem de Serviço, observado o cronograma físico-financeiro proposto no Anexo deste Edital.
	 VII - O não cumprimento dos prazos de execução da obra e serviços, por parte do licitante vencedor, 
implicará na aplicação das sanções previstas em Lei, no Contrato e neste Edital, salvo pela ocorrência de hipótese legal 
de excludente de responsabilidade, devidamente apurada pela Secretaria de Estado das Cidades.
	 VIII - Quando a execução da obra for prejudicada, comprovadamente, em razão de situações de caso 
fortuito ou de força maior, os prazos de execução e entrega da obra e serviços deverão ser prorrogados por exato período 
correspondente ao tempo do prazo prejudicado por aquelas situações de excepcionalidade, mediante prévia justificativa 
e competente formalização de Termo Aditivo ao Contrato e com a entrega de cronograma físico da obra devidamente 
atualizado.
	 IX - Todos os prazos de execução do projeto executivo, da obra e serviços serão contados em dias corri-
dos, salvo indicação expressa em contrário.
	 X - O prazo de garantia dos serviços não poderá ser inferior a 01 (um) ano, contado do Termo de Re-
cebimento Definitivo da obra, a ser emitido por servidor ou comissão, ou por quem lhe vier exercer tal atribuição por 
delegação legal.
	 XI - O prazo para recebimento do objeto desta licitação, após sua conclusão, obedecerá ao disposto no 
art. 73 e 74 da Lei n.º 8.666/1993.
	 XII - Os serviços objeto desta licitação somente serão autorizados mediante prévia emissão de Ordens 
de Serviço às quais estarão condicionadas, conforme o caso, à obtenção das Licenças Ambientais pertinentes.
	 CLÁUSULA SÉTIMA – DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS 
	 As despesas originadas do pagamento do preço apontado neste contrato correrão por conta da dotação 
específica, a saber: 
	 Programática: 31.001.15.452.0220.1.013.4.4.90.51.00.00.
	 Fonte Recurso: 01501 – Alienação de Ativos – c/6099-7.
	 Descrição: OBRAS E INSTALAÇÕES.
	 Cod. Reduzido: 204.
	 Programática: 31.001.15.452.0220.1.013.4.4.90.51.00.00.
	 Fonte Recurso: 01000 – RECURSOS LIVRES.
	 Descrição: OBRAS E INSTALAÇÕES.
	 Cod. Reduzido: 250
	 Programática: 31.001.15.452.0220.1.013.4.4.90.51.00.00.
	 Fonte Recurso: 616 – OPERAÇÃO DE CRÉDITO B.R.D.E – 2020.
	 Descrição: OBRAS E INSTALAÇÕES.
	 Cod. Reduzido: 261.
	 CLÁUSULA OITAVA – PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
	 O valor global deste contrato é de R$ 662.953,13 (Seiscentos e Sessenta e Dois Mil Novecentos e Cin-
quenta e Três Reais e Treze Centavos).
	 I - O pagamento dos valores pactuados no contrato decorrente desta licitação será realizado pela Prefei-
tura Municipal de Florestópolis, a partir da apuração de medições das etapas previstas no cronograma físico-financeiro 
apresentado pela Contratada, mediante crédito em conta-corrente da Contratada, por ordem bancária, em até 30 (trinta) 
dias, a contar da liberação dos recursos, após o recebimento de nota fiscal referente à medição realizada, e caso não 
haja fato impeditivo para o qual tenha concorrido a Contratada.
	 II - Os pagamentos à Contratada também ficarão condicionados à apresentação dos seguintes documentos:
a)	 Nota fiscal / fatura referente à parcela executada / liberada;
b)	 Certidão de Registro de Contrato da obra objeto desta licitação no CREA.
c)	 Prova do recolhimento do FGTS e INSS, relativo a todos os empregados da Contratada, correspondente 
ao mês da última competência vencida.
d)	 Certidão negativa de débito relativo à tributos federais, estaduais e municipais; d) Certidão negativa de 
débitos trabalhistas – CNDT.
III - Caso o contratado não cumpra o disposto no que se refere às contribuições e regularização perante o INSS ou for 
apurada alguma divergência nos documentos apresentados, o Município, de acordo com o art. 31 da Lei Federal nº 
8.212/91 com a redação dada pela Lei nº 9.711/98, reterá 11% (onze por cento) do valor bruto da nota fiscal / fatura de 
prestação de serviços e recolherá ao INSS a importância retida até o dia dois do mês subsequente ao da emissão da 
respectiva nota fiscal / fatura, em nome do contratado.
	 IV - O pagamento da integralidade dos valores pactuados no contrato decorrente desta licitação não 
importará como aceitação ou recebimento definitivo da obra e dos serviços objeto desta licitação, bem como não isentará 
a Contratada de quaisquer responsabilidades e obrigações contratuais e extracontratuais.
	 V - As medições, para apuração da execução das etapas previstas no cronograma físico financeiro apre-
sentado pela Contratada, serão realizadas por requerimento da Contratada, ou ainda de ofício pela Prefeitura Municipal 
de Florestópolis.
a)	 As medições dos serviços executados serão realizadas conforme cronograma financeiro. Serão mensal-
mente, em caráter ordinário, ou a qualquer tempo, em caráter extraordinário, cuja justificativa deve constar no respectivo 
procedimento, conforme juízo de conveniência e oportunidade da Administração.
b)	 A primeira medição poderá ser realizada após a expedição da “Ordem de Serviço”, e no mês em curso no 
qual aquele documento fora emitido; e a última medição será realizada após a conclusão da obra, independentemente 
da previsão mensal das medições.
c)	 O período mínimo de intervalo entre as medições não poderá ser inferior a 30 (trinta) dias, exceto para o 
caso de primeira ou última medição.
d)	 Nos meses em que não forem realizadas medições na obra, e não existindo ordem de paralisação da 
obra por parte da Administração, deverá ser lançada medição igual a “zero” no controle e acompanhamento financeiro 
do contrato, com expresso e formal registro de justificativa para aquela situação, como também deverá ser atualizado o 
cronograma físico-financeiro, o qual deverá vir acompanhado de cópia do “Diário de Obra” e “Relatório Fotográfico”, que 
demonstrem o acompanhamento da obra por parte dos fiscais da Prefeitura.
e)	 Não será admitida a postergação de medições para mês subsequente e para o qual esteja previsto 
reajustamento de preços.
f)	 A medição igual a “zero”, sem justificativa apresentada e aceita pela Prefeitura, caracterizará abandono 
ou inexecução da obra e contrato, ensejando a adoção das medidas cabíveis de responsabilização da Contratada, 
previstos neste Edital e no Contrato.
VI - As equipes de fiscalização, ou servidores designados como fiscais da Prefeitura deverão elaborar, a planilha de 
medição, verificando a conformidade quantitativa e qualitativa dos serviços executados no período.
a) A planilha de medição será elaborada conforme planilha de preços contratada, inclusive seguindo o mesmo padrão de 
unidades, medindo somente os serviços efetivamente executados.
b) As medições deverão conter planilha dos serviços executados, cronograma físico-financeiro atualizado, cópia do diário 
de obras, e relatório fotográfico comprovando a evolução dos serviços no período.
c) Toda medição, ao final, deverá conter a anuência da Contratada, mediante assinatura do Responsável Técnico e do 
representante Legal da Contratada.
d) Somente após a confecção da Planilha de Medição, a qual deverá ser elaborada no prazo de 10 (dez) dias, contados 
do requerimento da Contratada ou da expedição da Ordem de Serviço pela Administração (medição de ofício), poderá 
ser emitida a respectiva Nota Fiscal dos serviços executados, para fins de pagamento dos valores contratados pela 
Prefeitura Municipal de Florestópolis.
	 VII - Depois de fechada a Planilha de Medição, a Contratada apresentará a Nota Fiscal à contratante, a 
qual será encaminhada ao fiscal do contrato, a quem caberá atestar a regular realização dos serviços, encaminhando o 
documento para as providências relativas ao pagamento.
	 VIII - A Nota Fiscal deverá ser encaminhada para pagamento acompanhada da Planilha de Medição e 
demais documentos e certidões de regularidade fiscal (federal, estadual e municipal) exigidos neste Edital, bem como no 
contrato ou por Lei.
	 IX - Por conveniência e critério da Contratante, em atendimento ao interesse público, o prazo de medição 
poderá ser alterado para mais ou para menos, conforme o desenvolvimento dos serviços a serem medidos.
	 X - A fiscalização deverá constatar a conformidade quantitativa e qualitativa das mesmas frente ao dispos-
to nos projetos.
	 XI – Os preços pactuados no Pregão serão fixos e reajustáveis, cabendo atualização financeira quanto à 
valoração do objeto contratado após 12 (doze) meses da contratação, considerando como data base a data da abertura 
da proposta comercial, nos termos do artigo 65 da Lei nº 8.666/93, observado o índice Nacional de Preços ao Consumi-
dor – IPCA-E, ou na falta deste por outros divulgados pelo Governo Federal
	 CLÁUSULA NONA – VIGÊNCIA 
	 O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser 
prorrogado, no interesse da Administração, mediante Termo Aditivo, observando-se, ainda, a limitação temporal fixada 
no artigo 57, “caput”, da Lei nº 8.666/93.
	 CLÁUSULA DÉCIMA – NOVAÇÃO
	 I - A não utilização, por qualquer das partes, dos direitos a elas assegurados neste Contrato e na Lei em 
geral e não aplicação de quaisquer sanções neles previstas não importa em novação 
a seus termos, não devendo, portanto, ser interpretada como renúncia ou desistência 
de aplicação ou de ações futuras sendo que todos os recursos postos à disposição do 
CONTRATANTE serão considerados como cumulativos e não alternativos, inclusive 
em relação a dispositivos legais.
	 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DA EXECUÇÃO DO 
CONTRATO 

	 I - Para garantia das obrigações contratuais a Contratada caucionou o Contratante, junto a Tesouraria 
Municipal, a importância de R$ ¬¬33.147,65 (Trinta e Três Mil Cento e Quarenta e Sete Reais e Sessenta e Cinco 
Centavos), equivalente a 5% (cinco por cento) do valor global do presente instrumento. 
	 •A Contratada comprova neste ato, e fica fazendo parte integrante deste contrato o implemento da 
mesma através de cheque. 
	 II - A Garantia não renderá juros, e será liberada ou restituída após o cumprimento integral do contrato. 
	 III - Desfalcada a garantia prestada, pela imposição de multas ou outro motivo de direito, será notificada 
a Contratada através de correspondência simples, para, no prazo de 02 (dois) dias, complementar o valor da caução. 
	 IV - A não apresentação da cobertura da garantia importará em rescisão contratual, com a aplicação 
das penalidades previstas para descumprimento da obrigação. 
	 V- A Contratada ficará responsável pela sua prorrogação independente de sua notificação, por parte do 
Contratante.
	 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
	 I - A recusa da adjudicatária em assinar o contrato no prazo estipulado no Edital, bem como a inexe-
cução, total ou parcial do contrato, a execução imperfeita, a mora na execução, ou qualquer impedimento ou infração 
contratual da CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, ficando sujeita às seguintes sanções 
previstas no artigo 87 da Lei nº 8.666/93:
	 a)advertência;
	 b) multa de até 5% sobre o valor do contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração. Nas 
reincidências específicas, a multa corresponderá ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta.
	 c) suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração, por prazo 
não superior a 2 (dois) anos;
	 d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, conforme artigo 87, 
IV, da Lei Federal nº 8.666/93.
	 II - A imposição das penalidades é de competência exclusiva do CONTRATANTE.
	 III - A sanção prevista na alínea “b” desta Cláusula poderá ser aplicada cumulativamente a outra.
	 IV - A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do contrato, garantido 
o contraditório e a defesa prévia.
	 V - A multa administrativa prevista na alínea “b” não tem caráter compensatório, não eximindo a CON-
TRATADA do pagamento por perdas e danos em relação às infrações cometidas.
	 VI - A aplicação da sanção prevista na alínea “d” é de competência exclusiva dos Secretários Munici-
pais, devendo ser precedida de defesa do interessado, no prazo de 10 (dez) dias.
	 VII - O prazo da suspensão ou da declaração de inidoneidade será fixado de acordo com a natureza e 
a gravidade da falta cometida, observado o princípio da proporcionalidade.
	 VIII - As multas acima citadas serão descontadas do primeiro pagamento a que o faltoso tiver direito, da 
garantia ofertada ou cobrada administrativamente ou judicialmente.
	 IX - Se a caução for diminuída em função da cobrança de multa, deverá ser complementada até o valor 
total da mesma, sob pena de rescisão contratual ou retenção de pagamento futuros até a complementação do valor 
caucionado.
	 X - O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a contratada à multa de 
mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor da nota de empenho ou do 
saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral 
do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas.
	 XI - A aplicação de qualquer sanção administrativa prevista neste item deverá observar os princípios da 
ampla e prévia defesa, contraditório e proporcionalidade.
	 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RESCISÃO
	 O presente contrato poderá ser rescindido pelos motivos previstos nos artigos 77, 78 e 79, da Lei n.º 
8.666/93. 
	 § 1º - A rescisão acarretará, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial por 
parte da CONTRATANTE, a retenção dos créditos decorrentes deste contrato, limitada ao valor dos prejuízos causa-
dos, além das sanções previstas neste ajuste, até a completa indenização dos danos. 
	 § 2º - Fica expressamente acordado que, em caso de rescisão, nenhuma remuneração será cabível, a 
não ser o ressarcimento de despesas autorizadas pela CONTRATANTE e, comprovadamente realizadas pela CON-
TRATADA, previstas no presente contrato, observado o contido no § 1º, supra. 
	 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – RENÚNCIA OU DESISTÊNCIA
	 A não utilização, por qualquer das partes, dos seus direitos, bem como eventual demora na imposição 
de sanções por parte da CONTRATANTE, não importa em renúncia ou desistência, não impedindo, pois, a adoção das 
medidas cabíveis para resguardar os interesses da última. 
	 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
	 O presente contrato poderá ser alterado para ajuste de condições supervenientes que impliquem em 
modificações nos casos previstos, nos diplomas legais pertinentes à matéria. 
	 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– EDITAL E ANEXOS 
Integram este contrato, o Edital de Tomada de Preços n.º 002/2020 e seus Anexos, além da Proposta de Preços Escri-
ta, de cujo inteiro teor as partes declaram ter conhecimento e aceitam. 
	 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
	 Para os propósitos desta cláusula são ensejadoras de rescisão e das demais sanções previstas neste 
contrato/edital, na Lei 8.666/1993 e legislações Cível, Administrativa e Criminal as seguintes práticas: 
	 a)	 “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com objetivo de influenciar a ação do servidor público no processo de licitação ou execução de contrato; 
	 b)	 “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 
	 c.	 “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não competitivos; 
	 d.	 “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, 
às pessoas ou propriedades, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato; 
	 a)	 “prática obstrutiva” (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeção ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista neste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício 
de direito de organismo financeiro multilateral de promover inspeção. 
	 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO
	 Fica eleito o foro da Comarca de Porecatu, Estado do Paraná, para dirimir dúvidas ou questões oriun-
das do presente Contrato. 
	 E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente Instrumento Contratual em 03 (três) 
vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo. 
	 Florestópolis, 13 de agosto de 2020. 

Nelson Correia Júnior - Prefeito Municipal Contratada - Contratante
Flavio Alberto Bazzoni - Contratada 

	 Testemunhas:    _________________________              _________________________ 
               			     Assinatura			   Assinatura 

EXTRATO DE CONTRATO Nº  182/2020.
	 MUNICÍPIO DE FLORESTÓPOLIS - ESTADO DO PARANÁ.	
	 TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2020.
	 CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORESTÓPOLIS – PR.
	 CONTRATADO: FLAVIO ALBERTO BAZZONI – ME.
	 CNPJ: 10.949.562/0001-30.
	 OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DE PAVIMENTA-
ÇÃO E DRENAGEM DA RUA DAS CAMÉLIAS.
	 VALOR: R$ 662.953,13 (SEISCENTOS E SESSENTA E DOIS MIL NOVECENTOS E CINQUENTA E 
TRÊS REAIS E TREZE CENTAVOS).
	 EMBASAMENTO LEGAL: LEI Nº 8.666/93.
	 VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES.
	 DATADO DE: 13/08/2020.

EXTRATO DE ADITIVO
	 PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORESTÓPOLIS
	 ESTADO DO PARANÁ	
	 TERMO DE ADITIVO - Nº 004 AO CONTRATO Nº 019/2020.
	 CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Florestópolis.
	 CONTRATADO: Ruela & Ruela LTDA.
	 CNPJ/MF: 03.966.404/0001-22.
	 OBJETO: Reequilíbrio de valores no combustível Diesel Comum, objeto do contrato administrativo 
019/2020, gerando acréscimo do valor de R$ 5.925,29 (cinco mil e novecentos e vinte e cinco reais e vinte e nove 
centavos).
	 EMBASAMENTO LEGAL: Efetivado com amparo no artigo 65, inciso II, alínea “d” da Lei 8.666/93.
	 DATA DE ASSINATURA DO ADTIVO: 10.08.2020

EXTRATO DE ADITIVO
	 PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORESTÓPOLIS - ESTADO DO PARANÁ
	 TERMO DE ADITIVO – Nº 001 AO CONTRATO Nº 146/2019.
	 CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Florestópolis-PR.
	 CONTRATADO: HERNANDES & CIA LTDA.
	 CNPJ/MF: 20.798.806/0001-84.
	 OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto o acréscimo (redimensionamento) de 25% (vinte 
e cinco por cento) do valor inicial do Contrato Administrativo nº 146/2019 e a prorrogação do prazo de vigência do 
mesmo, por mais 06 (seis) meses, ou seja, até o dia 17 de janeiro de 2021. 
	 EMBASAMENTO LEGAL: Efetivado com amparo no artigo 65, inciso I, alínea “b” e respectivo § 1º, 
cumulado com o artigo 57, § 1º, inciso IV e respectivo § 2º, ambos da Lei Federal nº 8.666/93.   
	 DATA DE ASSINATURA DO ADITIVO: 17/07/2020.

DECRETO Nº 130/2020.
	 SÚMULA: DISPÕE SOBRE O HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DO COMÉRCIO E SERVIÇOS LO-
CAIS, EM VIRTUDE DA PANDEMIA DO NOVO CORONAVÍRUS – COVID19. 
 	 O PREFEITO MUNICIPAL DE FLORESTÓPOLIS, ESTADO DO PARANÁ, NELSON CORREIA JU-
NIOR, no uso das atribuições conferidas pelo artigo 60, inciso VI da Lei Orgânica do Município de Florestópolis – PR, 
DECRETA:
	 Art. 1º - Fica determinado os seguintes horários de funcionamento do Comercio local no âmbito do Muni-
cípio de Florestópolis PR, no período de 15 de agosto ao dia 31 de agosto de 2020.
	 DE SEGUNDA À SEXTA:
	 •	 Comércio e lojas em geral: das 09h00 às 18h00;
	 •	 Postos de gasolina: das 06h00 às 21h00;
	 •	 Farmácias: 08h00 às 18h00;
	 •	 Materiais de Construção: das 08h00 às 18h00;
	 •	 Academias: das 06h00 às 21h00;
	 •	 Padarias: das 05h00 às 18h00; 
		  SÁBADO:
	 •	 Comércio e lojas em geral: das 09h00 às 12h00;
	 •	 Academias: das 06h00 às 18h00;
	 •	 Postos de gasolina: das 06h00 às 18h00;
	 •	 Farmácias: 08h00 às 18h00;
	 •	 Padarias: das 05h00 às 18h00;
	 •	 Supermercados e açougues: das 08h00 às 18h00. 
	 DOMINGO:
	 • Farmácia de Plantão, 
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